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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO
Madalena, 10 de Julho de 2002
Reunido na Madalena, a 9 de Julho, no âmbito da sua visita estatutária à ilha do Pico, o Governo Regional deliberou:

1. Celebrar um contrato-programa de apoio financeiro com a Diocese de Angra, tendo como objectivo concluir o processo de reconstrução das igrejas e outras estruturas pastorais das ilhas do Pico e Faial. O apoio do Governo visa permitir um investimento global de 19.952.000 euros, por parte da Diocese que executará a totalidade das obras em causa.

2. Concluir a recuperação do parque escolar afectado pelo sismo de 1998, celebrando um contrato ARAAL com a Câmara Municipal da Madalena para a recuperação da Escola Básica Integrada e Jardim de Infância de Candelária.

3. Repavimentar, no âmbito da conservação corrente, o ramal de Santa Cruz na freguesia das Ribeiras.

4. Elaborar o projecto de loteamento do Granel - Madalena (2ª fase), destinado à construção de habitações em regime de auto-construção.

5. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que cria a orgânica da Unidade de Saúde da Ilha do Pico com o objectivo de melhorar e desenvolver os cuidados de saúde nesta ilha, através de um melhor e mais adequado aproveitamento e rentabilização dos recursos humanos, técnicos e financeiros existentes. 

A Unidade de Saúde da Ilha do Pico tem como missão a promoção da saúde, através de acções de educação para a saúde, prevenção e prestação de cuidados na doença, bem como a gestão administrativo-financeira e o planeamento e coordenação de todas as actividades de prestação de cuidados de saúde no âmbito da área de ilha.

Entre as modificações operadas insere-se a criação de um órgão de gestão único e a agregação das três unidades de saúde numa unidade orgânica dotada de autonomia administrativa e financeira, gestora dos três Centros de Saúde.

6. Mandatar a SATA-Air Açores para proceder à abertura do concurso público para a elaboração do projecto de ampliação e remodelação da  aerogare do aeroporto do Pico, de forma a compatibilizar esta infra-estrutura com as novas valências deste aeroporto, nomeadamente a possibilidade de atendimento a um novo tipo de aeronaves e de ligações com o exterior. 

7. Aprovar uma Resolução que transfere a gestão do Parque de Retém do porto de S. Roque para a Direcção Regional do Desenvolvimento Agrário.

8. Elaborar um roteiro sobre todos os trilhos turísticos da ilha do Pico bem como proceder à melhoria da sua sinalética. 

9. Autorizar o início da obra de construção das casas de aprestos nos portos de Santo Amaro e Manhenha.

10. Elaborar os projectos destinados às obras de construção de casas de aprestos nos portos da Calheta do Nesquim, Santa Cruz das Ribeiras e S. João (3ª fase).

11. Autorizar a aquisição de duas gruas de 10 toneladas cada, para serem instaladas nos portos da Madalena e S. Roque.

12. Autorizar a abertura de um concurso para a construção de dois depósitos metálicos de 500 metros cúbicos de capacidade para abastecimento de água à lavoura no concelho das Lajes do Pico.

13. Autorizar a celebração de um protocolo de cooperação entre a Secretaria Regional do Ambiente e a Associação de Bombeiros Voluntários da Madalena no âmbito do controlo e vigilância do acesso à Montanha do Pico, garantindo a permanência de piquetes móveis de vigilância, 24 horas por dia, e disponibilizando, também, quando necessário, equipas de busca e salvamento.

14. Elaborar o projecto de construção de uma casa de apoio às escaladas da Montanha do Pico.

15. Autorizar a Secretaria Regional do Ambiente a dar início ao processo de discussão pública do Plano de Gestão do Sítio de Interesse Comunitário "Canal Faial-Pico".

16. Autorizar a Secretaria Regional do Ambiente a proceder à aquisição dos terrenos necessários à delimitação da zona de recepção e acesso à Gruta das Torres e iniciar as respectivas obras.

17. Aprovar uma Resolução que estabelece os apoios a conceder pelo Governo Regional à Câmara Municipal de São Roque do Pico para execução dos seguintes projectos de investimento:

- Reabilitação de 17 ruas do concelho;

- Requalificação das Ruas da Igreja, Barreia, Alves, Vendas e do Comércio;

- Abastecimento de água aos Arcos, Baía de Canas e Canto em Santo Amaro.

Trata-se de investimentos no valor total de 2.046.221,36 euros, que serão co-financiados pelo FEDER, em 85%, no âmbito do PRODESA, e pelo Governo Regional, através do programa de cooperação financeira indirecta, no âmbito da Cooperação com a Administração Local, prevista no Plano da Região.

A comparticipação financeira do Governo Regional corresponderá ao pagamento de 70% dos juros devidos pela Câmara Municipal de S. Roque do Pico, pelo empréstimo contraído junto de uma das entidades bancárias com quem foram celebrados Protocolos. O valor do empréstimo a contrair é de 306.932 euros.

18. Notificar a Câmara Municipal das Lajes do Pico no sentido de, num prazo de 90 dias, dar execução às obras de remodelação das sedes das Juntas de Freguesia das Lajes e das Ribeiras, bem como à construção da sede da Junta de Freguesia da Piedade.

Estas intenções de investimento, a solicitação do Município, foram apoiadas em 57.500 euros, transferidos pelo Governo Regional para a Câmara Municipal das Lajes do Pico em 1998 e não tiveram, até hoje, qualquer execução prática. 

A persistir essa inexecução do acordo de cooperação financeira, o Governo Regional ver-se-á obrigado a rescindir o respectivo contrato e a exigir a reposição das verbas entretanto transferidas.

Por outro lado, o Conselho do Governo deliberou, igualmente:

1. Aprovar uma Resolução em que mandata o Secretário Regional da Presidência para as Finanças e Planeamento para iniciar as operações conducentes à contracção de um empréstimo, que permitirá o financiamento do plano de investimentos da Região do corrente ano no valor previsto, na sequência da correspondente assunção de dívida pública dos Açores aprovada recentemente pela Assembleia da República.

Conselho do Governo Regional reitera as posições assumidas pelo Presidente Carlos César, em defesa dos interesses dos Açores, face à proposta de Lei de Estabilidade Orçamental do Governo da República e ao entendimento restritivo da Ministra das Finanças sobre o endividamento da Região.

No que se refere à Lei de Estabilidade, cuja necessidade todos reconhecem, o Governo entende que as suas normas respeitantes às Regiões Autónomas são inconstitucionais, e permitem, ilegalmente, a qualquer Primeiro-Ministro ou Ministro das Finanças, no próximo Orçamento de Estado, como nos dos anos seguintes, retirar, como e quando quiserem, verbas aos Açores, como tenta agora a Ministra das Finanças no caso do empréstimo a contrair. Os compromissos públicos do Primeiro-Ministro de não o fazer, que não são compromissos junto do líder do PSD-Açores -  o qual só há 48 horas percebeu o que se passava – mas sim publicados na imprensa com acesso ao cidadão comum, valem tanto para o Governo Regional como os anteriores compromissos não cumpridos de melhorar a Lei de Finanças das Regiões Autónomas. De resto, a situação é óbvia: por que razão um Governo quer a todo o custo uma lei se não é para a poder aplicar? 

2. Autorizar a realização de trabalhos a mais nas obras da rede de escolas do 1º ciclo do ensino básico do concelho do Nordeste, no valor de _ 210.316,01, suportados em 85% pelo orçamento do Governo Regional e em 15% pela respectiva Câmara Municipal.

3. Autorizar a realização de trabalhos a mais nas obras da rede de escolas do 1º ciclo do ensino básico do concelho de Povoação, no valor de _ 80.572,85, suportados em 85% pelo orçamento do Governo Regional e em 15% pela respectiva Câmara Municipal.

4. Aprovar uma Resolução que autoriza a abertura de um concurso público para adjudicação da segunda fase da empreitada de remodelação e ampliação da Casa Walter Bensaúde, onde será instalada a Biblioteca Pública e Arquivo Regional da Horta e a Casa da Cultura do Faial, pelo preço estimado de quatro milhões de euros e com um prazo de execução mínimo de 30 meses e máximo de 35 meses.

5. Aprovar uma Resolução que autoriza a atribuição, em regime de renda resolúvel, de três habitações na freguesia de Santa Cruz, concelho de Lagoa, destinadas a outros tantos agregados familiares carenciados de habitação.

6. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que regulamenta a composição do Conselho de Administração do Instituto de Gestão Financeira da Saúde.

7. Aprovar um Decreto Regulamentar Regional que define as áreas de pilotagem abrangidas pelos portos sob jurisdição das Juntas Autónomas dos Portos da Região Autónoma dos Açores.

8. Aprovar uma Resolução que fixa os limites orçamentais para os apoios financeiros, a conceder em 2002, no âmbito do SIDET – Subsistema de Incentivos para o Desenvolvimento do Turismo, em 850 mil euros para os projectos de promoção turística, e em 400 mil euros para os projectos de animação turística.
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